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A desapropriação sem necessidade 

nem indemnisação 

do National City Bank, 

da São Paulo Railway e 

da São Paulo Nortim 

Goctel bastante da exposlslo feita por J. T. no seu ultimo 
artigo sobre as dlfferenças fundamentaes que existem entre os 
Snstítutos Jurídicos das desapropriações por NECESSIDADE e 
as por UTILIDADE publica, assim como entre o seu respectivo 
processo. 

Paço raçerras apenas quanto ao mau conselho que elle 
dá ft nossa justiga e ao governo de sophismar os preceitos das 
leia no Intuito de roubar as companhias estrangeiras! 

J. T. explicou que na nossa teçra as desapropriações por 
NECESSIDADE publica são regidas pelo Codlgo Civil que as 
pemiitte somente nos quatro casos seguintes) 

l.o — Defesa do território nacional; 
2.o — Segurança publica; 
S.o — Soccorros públicos nos casos de calamidade; 
4.0 —- Salubridade publica. 
Ora, ou desejava perguntar aos leitores desto polemica 

ee algum dia ouviram falar numa desapropriação realisoda no 
nosso Estado em virtude de um desse» quatro casos, Isto é, 
numa desapropriação por NECESSIDADE publica? 

- Eu, de mim, não. 

Depois de ler o artigo de J. T. quiz embrenher-me no es- 
talo da origem e evolução das desapropriações por NECES- 
SIDADE publica, e eis aqui o resultado das minhas pesquisas: 

Este Instituto Jurídico parece ser nma especle de fóssil, 
herança do antigo direito feudal, que já desapparecen da maio- 
ria -das legislações modernas, 

E' uma das instituições peculiares aos tempos medlevaes. 
Nos tempos de Carlos Magno e Luiz XI, o soberano era 

ím soberano de verdade. Não se cogitara então, de "habeas- 
corpns", nem dos Interdlctos prohlbltorlos nessa éposa... não 
havia Justiça federal! 

El-rei tomava o que bem qulzesse... o não pagava (tal 
qual o governo Altino no ctjso da Northern). 

Se o desapropriado se rebellasse, ia para e cadela. (Fa- 
rece também que o governo passado quis íazel-o no caso da 
Nosthern, mas agora "legem habemus" e os drs. ülysses Cou- 
tinho • Paulo Passalacqua intervieram & tempo). 

Era assim que ee entendia, nessa época, a desapropria- 
ção, Não existiam então, as dlfferenças subtis das legislações 
moAernaa entre a NECESSIDADE • & UTILIDADE publica. O 
rei desapropriava a propriedade privada porque... a achava 
Aasejavel. E avançava neila sem distinguir. 

Foi essa a origem do instituto. 
. Nesses tempos remotos, elle não se appllcava apenas ás 

eoísr-as, mas, também, ás pessoas. Era o tempo dos servos. 
Por exemplo, quando o rei viajava, tinha o direito de per- 

noitar na melhor casa da aldeia em que se encontrava. B, du- 
rante a sua estadia, tinha direito a nma sorte de desapropria- 
ção momentânea da alcova do dono da casa. 

Também nessa hemdlta época, o senhor feudal gocava do 
direito de "culssage"... E o noivo ficava multo honrado. O 
humilde servo considerava o uso senhorlal desta prerogativa 0 
como uma prova de... apreço. 

Nos tempos medlevaes a desapropriação não tinha, pois, 
limite, nem legal, nem Judicial. Estendia-se ás pessoas como 
ás coisas. 

Era a desapropriação por CONVENIÊNCIA RBOIA. 

Gradatlvsmante, porém, esse instituto teve de modlficar- 
se com o progresso das conquistas dos Jécas Tatüs europeus, 
ãa monarehla» tonmram-se constltaclonaes e a propriedade do 
Zé Povinho começou a ter garantias... assim como a pessoa 
da eua esposa, 

Appareceram assim os primeiros prodroraos da Demo- 
cracia. 

B o antigo Instituto, das desapropriações por CONVE- 
NIÊNCIA REGIA, de uma simplicidade tão belia, começou a 
degenerar e a compllcaf-se. Dividiu-se, com as subtllezes dos 
legfstas em duas instituições: a das desapropriações por NE- 
CESSIDADE publica e a das desapropriações por UTILIDADE 
pubJUca. 

O boto Instituto des desaihopriscCes por UTILIDADE 
íhhlica teve por fim reger a hypothese em que a propriedade 
privada tem de submetíer-ea ao interesse publico, no caso 
de realisaçâo de OBRAS PUBLICAS. ^ 

A legislação sobre as desapropriações por UTILIDADE 
publica regula a desapropriação de terrenos e outros Innno- 
veit necessários á realisaçâo das OBRAS a que a lei reconhece 
o caracter de "UTILIDADE publica": ruas, estradas, portos, 
etc. (Codlgo Civil, art, 6b0). 

Quando é preciso que se faça uma dessas OBRAS que a 
Jel jeconhece como UTIL á conectividade, (seja uma rua, uma 
estçada de ferro, um porto, etc.) seria Inadmissível que a 
sua* realisaçâo pudesse ser obstada pelo capricho do dono 
de um pequeno pedaço de terreno no meio de superfície que 
* ojjrs projectada deve occupar., — 

Em todas es legislações modernas se contém, pois, o ins- 
tituto Jurídico das desapropriações por UTILIDADE publica, 
isto é, das desapropriações pbrmltttdas pela occnpeção dos 
terrenos necessários para a realisaçâo des obres publicas. 

Mes a desapropriação por utilidade publica só v licita 
lio eeso do terrenos necessários para a construcção de OBRAS, 
taxativamente reconhecidos de utilidade publica pela lei: Cod. 
Clr- art. 590, naragrapho 2.o: 

"Consideram-se casos de utilidade pu- 
ttlca; 

"1 — A fundação de povoações e de 
"estabelecimentos de assistência, educação 
"ou instrucção publica. 

"11 — A abertura, alargamento ou pro- 
Hsngamento de mas, praças, canees, ca- 
stradas de ferro e, em geral, de quaesquer 
•vias publicas. 

"III — A construcção do obras, ou es 
•tabeleclmentos, destinados ao bem geral 

"•'■ti* nma localidade, sua decoração e hy- 
bigiene. 

IV — A exploração de mines. 

11 
Fóra'do caso a« realisaçâo duma dessas obres de UTILI- 

DADE publica os novos reglmens constltuclonaes não permít1 

tlrão mais a desapropriação senão no caso de NECESSIDADE 
publica. 

B os legisladores que edlficarem o direito que succcdeu 
ás Instituições dos tempos íeudaes, tiveram o cuidado de bem 
DEFINIR E LIMITAR OS CASOS EM QUE A PROPRIEDADE 
PRIVADA PODERIA CONTINUAR A SER TOMADA ALEM 
DO CASO DA REALISAÇAO DE OBRAS PUBLICAS. 

Foi então que, fruto do espirito constituclonallsta do pe- 
ríodo que medelou entre o tempo feudal e a época moderna, 
appareceu a enumeração dos quatro casos acima referidos (e 
que o nosso Codlgo Civil simplesmente copiou do direito an- 
terior): 

I — Defesa do território nacional. 
II — Segurança publica. 
III — Soccorros públicos em caso de calamidades, 
IV — Salubridade publica. •••» : 
No futuro, o rei não mais poderia tomar propriedades pri- 

vadas, por NECESSIDADE publica, senão quando um dos qnar 
tro casos prevltos nas leis, viesse a se verificar. 

Era de receiar, porém, que o rei, buriando os novos pre- 
ceitos legaes, continuasse a tomar as propriedades privadas, 
como daníee, só porque as achava desejáveis ao seu uso pessoal. 
Bastar-Hie-la, declarar, soberanamente, que existia um dos qua- 
tro caso» em que as novas leis permlttiam as desapropriações 
por NECESSIDADE publica. A verificação da existência de um 
djeses quatro casos, não foi pois, deixada ao rei, mas aos Juizes,, 

Assim, ao mesmo tempo que a lei enumerava e deífUnia os 
únicos casos em que no futuro se poderiam dar desapropriações 
por NECESSIDADE publica, criava também outra ealvfa-guar- 
da par» a protecção dos direitos Indlvlduaes: O CONfTROLE 
DO PODER JUDICIÁRIO, COMPLEMENTO INDISPENSÁVEL 
DO NOVO REG1MEN LEGAL. I 

E' Interessante notar que desde a data em que ev> rei não 
mais "foi permlttido decidir, soberanamente, sobre a texlstencla 
do caso de NECESSIDADE pnblica por elle aUegado «» que essa 
decisão passou ao PODER JUDICIÁRIO... quasi nunca mais 
houve desapropriações por necessidade publica, i 

E' que. na verdade, com a civUlsação actual e os meios 
modernos de transporte não ha, fõra das guerras,' quasl mais, 
casos em que a propriedade privada seja necessária & colle- 
ctlvldade (senão para a construcção de obras publicas, hypo- 
these em que se dá a desapropriação por utilidade publica.); 
Os casos de fome tornaram-se rarlsslmo» como tombem as 
epidemias de caracter bastante grave para exigir o desapro- 
priação forçada da propriedade privada. 

Assim é que com a evolução das legislações, da omnipo- 
tenoia real do direito dito devlno, até o syatema democratlvo 
actual, o Instituto das desapropriações por necessidade pnbli- 
ca começou a desapparecer da pratica, assim como dos codlgos 
modernos.,, por não encontrar mais appllcação... ATE' O 
BOLCHEVISMO RUSSO B HÚNGARO., . B O QUATRIÊNIO 
ALTINO. ' 

Já não o encontramos mais nem nas leis permanentes da 
FRANÇA, nem nas da ITALIA, nem nas da maioria dos povos 
cultos. Durante a ultima guerra, estes paizes tiveram, pois, co- 
mo os ESTADOS UNIDOS, de promulgar leis especlaes appll- 
cavels sõmente durante a guerra, que reconheceram duran- 
te este período, certos casos de desapropriações por NECESSI- 
DADE publica. 

Fizeram-se leis especiaes para requisição das estradas 
de fsrro por fins estratégicos, durante o curso da guerra, para 
a requisição dos medlcamemtos ou doa generos, etc.... e essas 
leia ficaram "Ipso facto" revogadas com o tratado do paz. 

Os autores da maioria dos Codlgos modernos acharam 
assim inútil continuar a incluir nos seus preceitos esse Ins- 
tituto archalco do direito feudal, pois, quoel não se lhe encon- 
trava mais appllcação effectlva em tempo do paz. 

Bastava, em caso de guerra, criar leis do ©xoepção appll- 
caveis durante o seu curso, como a nossa lei do Commlesarla- 
do da Alimentação. Por outro lado, em taes £ 
OCCUPAÇAO PROVISÓRIA dos bens requisitados é sufflclente 
na maioria dos casos sem que haja necessidade da sua PER- 
MANENTE DESAPROPRIAÇÃO. 

Na maioria dos povos elvlllsados o velho instituto das 
desapropriações por NECESSIDADE publica deixou pode, de 
existir, como eystema Jurídico permanente por não ter quasl 
mais appllcação em tempo de paz. Foi substituído pela suspen- 
são do reglmen das garantias constltuclonaes em estado de 
guerra. , 

IJo — O caso é sempre de desapro- 
pri:;<íJo quando o governo assim o quer. 
Fica revogado o art. 590 do Codigo Civil. 

2.o — Não ha mais verificação Judi- 
cial, Supprime-se o poder Judiciário por 
Inuíil, em face da omnipotencia do poder 
centrei. Ficam revogados o art. 3 da lei 
de 1826 e o art. 60, letras b e c da Consti- 
tuição que aboliram o contencioso adminis- 
trativo. 

3.0 — Não ha mais nenhuma Indemni- 
sação, seja previa, seja mesmo posterior. 
Apropria-se. Ficam revogados o art. 72, 
paragrapho 17 da Constítniçâo e 591, pa- 
ragqapho único, do Codigo Civil. 

Será interessante verificar a qual dessas duas escolas per- 
tencem o governo do sr. Washington e a Gamara Civil do Tri- 
bunal. 

Não ha drivida que o NATIONAL CITE BANK, a 8. PAU- 
LO RAUAVAI a NORTHERN e as outras sociedades estran- 
geiras estabel» cidas no Estado estão^, muito interessadas em 
sabel-o. / „ ^ 

Não tope ios muito de espepar... 
Dentro e> i breve o caso da /Nrtçthern. será julgado pelo 
nnal. ' ^ Tribunal. 

SI M, C. 

Pois bem, o qne J. T. quer fazer no caso do NATIONAL 
CITY BANK, da SÃO PAULO RAILWAY, d» NORTHERN e de 
outras companhias estrangeiras, é não só dar nova vida ao ve- 
lho Instituto, mas fazel-o voltar á sua fôrma da época feudal, 
— que tanto se parece ao reglmen de Bela-Knn e de Trotsky. 

Defensor doutrinário dos methodos do governo transaetó, ' 
J. T. supprlme » VERIFICAÇÃO JUDICIAL da existência dos 
CASOS DE NECESSIDADE previstos na LEI — eota beüla con- 
quista do período das monarchias constltuclonaes, período in- 
termediário entre oa tempos medlevaes e a época mbderna. 

Supprlme também a tal enumeração legal dos casos de 
NECESSIDADE, outra conquista da época Intermediária em 
que foi formulada a nossa legislação patrla na matéria. Volta 
dlreltinho ao direito feudal, sem mesmo parar na época Inter- 
mediária. 

E' partidário do antigo systema da omnipotencia do so- 
berano (recentemente relnaugurado é verdade, na Rússia e 
durante certo intervallo na Hungria). Neste systoma o poder 
central, •— chame-se elle Carlos Magno, Luiz XI, Bela-Kun, Le- 
nlne ou Altino, — pôde tomar qualquer propriedade privada só 
porque elle a quer... e não tem que prestar contas a ninguém. 
Não ha verificação Judicial. . , .mrgooza e capitalista Institui- 
ção qne nem a autocracia nem o bolcbevlsmo toleram. 

J. T. diz que, ao mesmo te&po que na Hungria e na Rús- 
sia, este antigo e aristocrático regimen da omnipotencia do po- 
der central foi também relnaugurado no nosso Estedo, pelo 
Senhor Altino no caso da Northern e devo ser continuado pelo , 
presepte governo a respeito das outras sociedades estrangeiras. 

7 Assim o passado governo escreveu num 
pedaço do papel chamado decreto, que to- 
mava as linhas da NORTHERN porque as 
achava necessárias. 

Não explicou porque..., 
Não se rebaixou a dizer em qual dos 

quatro casos permlttídos pelo Codigo Civil 
se enquadrava a sua Imperial medida... E 
teve multa razão, porque não se enquadrava 
em nenhum. 

Por intermédio do PROCURADOR DA, 
FAZENDA, problblu depois ao JUIZ, veri- 
ficar se o tal procedimento era legal. Cor- 
tou a verificação Judicial da existência da 
necessidade. A 

CÉSAR quer. . . e basta. 
E como estava assim cortando, cortou 

também a Indemnisação e não deu vintém, 
A Northern nem a ninguém, / 
  / ■/ 

Era Isso o velho instituto das desapropriações nos tempos 
em que também existia o "droit de culssage". 

O pessoal da Northern deve Julgar-se feliz por não te- 
rem o sr. Altino e seus secretários insistido em usar essa ve- 
lha prerogativa de que gosavam os governantes na época me- 
dieval em que não havia dlfferença entre as desapropriações 
por NECESSIDADE e as por UTILIDADE publica. Tratava-se 
unicamente de CONVENIÊNCIA REGLA. 

E' sabido que a tomada de poese das linhas da Northern 
se fez oom o concurso das balonetas da força publica do Estado, 
Contra taes argumentos ô claro que, apolando-se exclusivamen- 
te no Codlgo e outros livros legaes, teria sido difficii eo pessoal 
da Northern discutir vlctoriosameate com o sr. ALTINO e seus l 
secretários a respeito da sobrevivência do tal direito de "culssa. 
ge',,, - 

Emflm, louvada seja a moderação destes poderosos senVo- 
ree. Não foram tão longe... ó verdade que HBRCULANO íaão 
era ainda membro do governo.,.. « CÂNDIDO ha multo ique 
raspara o bigode... 

E J. T. eutbosiasma-se por esse renascimento do "velho 
Instituto feudal. Quer tomai-o a pedra angular da nossa /admi- 
nistração. / 

Quer revigorar as finanças depauperadas do Estado 
nexando-lhe todas as valiosas propriedades estrangeiras que 
se acham no Estado...; to mando-as fõra dos casos previstos 
pelo Codlgo, dispensando qualquer Intervenção Judicial, —- 
por deprimente para a dignidade do governo, — e deixando 
de pagal-as por considerar que é de NECESSIDADE publica' 
adqulril-as gratuitamente. 

O progresso do mundo assim se faz em zlg-zags e depois 
de dez séculos passeios voltámos, com BELA-KUN, TROTZKY 
e Altino, ás pratica» d» FRBDBRICO BARBAROXA. HUGO 
CAPBTO a.., TAMBRLAND, 

Ha, pois, agora, duas escolas em matéria de desapropria- 
ção por NECESSIDADE publica: 

I — A velha escola liberal a qne pertencem nossa Consti- 
tuição, nosso Codigo Civil assim como nossa lei de 1826. 
Com essa antiquada escola, 

l.o —■ Não ha desapropriação fóra dos casos permlttídos 
cm lei. 

2.0 — Ha verificação judicial da existência de taes casos. 
3.o — Ha indemnisação previa. ./ 

———_ - 
II — A novíssima escola (renascida do século décimo) e 

hoje representada por Bela-Kun, Lenine, Altino, Cândido 
Motta e J. T. 

Com essa escolar 


